RESOLUÇÃO CONSEPE  N.º 22, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2006

Dispõe sobre normas para transferências facultativas

O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o que consta no Processo n.º 23108.003281/06-0, 33/06 - CONSEPE; 

CONSIDERANDO a decisão da plenária em sessão realizada no dia 13 de fevereiro de 2006;

R E S O L V E:

Artigo 1º. O processo de transferência facultativa de alunos da UFMT entre turnos, cursos ou “campi” e de alunos regulares de cursos de graduação plena de outras instituições de ensino superior para a UFMT, obedecerá às disposições contidas na Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (LDB), especialmente a da necessidade de anterior reconhecimento da existência de vagas e a da distribuição por processo seletivo, bem como desta Resolução.

§ 1º. Somente se configuram exceções à determinação constante do caput, referente a vagas e processo seletivo, aquelas definidas nos estritos termos de lei federal como “compulsórias”, não permitida a interpretação analógica ou extensiva pelos órgãos administrativos decisórios competentes.

§ 2º. A transferência facultativa, prevista no caput para alunos da UFMT, será permitida:

a) Entre turnos do mesmo curso;

b) Para prosseguimento de estudos em cursos afins, definidos em Edital, existentes no mesmo campus;
c) Entre “campi” para prosseguimento no mesmo curso de origem ou em cursos afins, definidos em Edital.

§ 3º. A transferência facultativa de alunos de cursos regulares de graduação plena de outras Instituições de Ensino Superior para a UFMT será permitida para prosseguimento de estudos no mesmo curso ou em cursos afins, definidos em Edital.

Artigo 2º. As vagas remanescentes do processo de transferência facultativa poderão ser oferecidas para matrícula de portadores de diploma de cursos superiores, para conclusão de nova habilitação ou modalidade do mesmo curso ou para cursos afins, definidos em Edital, dependendo de análise, pelo Colegiado de Curso, da documentação prevista nos incisos IV e V, do Artigo 7º, desta Resolução, bem como da apresentação de diploma devidamente registrado pelos órgãos competentes, conforme Edital. 

Artigo 3º. O número de vagas, para o fim a que se destina esta Resolução, será apurado pela CAE, a partir do somatório do número de desistências, transferências expedidas para outras instituições, morte, jubilamento ou abandono ocorridos anualmente e ainda não preenchidas, sempre tendo como referência o total do número de vagas abertas para o concurso vestibular do correspondente ano apurado multiplicados pelo número de séries ou semestres necessários para a conclusão do curso, no prazo mínimo de integralização do curso, declarado nas normas da UFMT.

 § 1º. Não serão consideradas no cálculo de vagas remanescentes aquelas oriundas do cancelamento da matrícula concedida na forma que independa de existência de vagas.

Artigo 4º. A Pró-Reitoria de Ensino de Graduação através da Coordenação de Administração Escolar - CAE fará divulgar edital público do total do número de vagas apurado em cada curso.

Artigo 5º. As normas para a realização do processo seletivo de transferência facultativa serão previstas em Edital, a ser divulgado pela Pró-Reitoria de Ensino de Graduação.

Artigo 6º. O Processo Seletivo de que trata o Artigo 5º constará de duas fases:

I – prova objetiva constituída de 60 questões de múltipla escolha, versando sobre as matérias Matemática (30 questões) e Língua Portuguesa (30 questões) de responsabilidade da Coordenação de Exames Vestibulares.

II - Prova dissertativa, constituída de cinco questões de conhecimento específico da área do curso pretendido, de responsabilidade do Colegiado de Curso que ofertar vagas ou comissão por ele indicada.

§ 1º. As provas serão elaboradas com base nos conteúdos programáticos publicados em Edital. 

§ 2º. Serão selecionados para a prova dissertativa somente os candidatos classificados na prova objetiva no limite de três vezes o número de vagas ofertadas.

§ 3º. Os candidatos que obtiverem pontuação zero em qualquer uma das matérias da prova objetiva ou na prova dissertativa estarão eliminados do Processo Seletivo.

§ 4º. Somente os candidatos classificados na prova objetiva serão convocados para a prova dissertativa.

§ 5º. A classificação final do processo seletivo, divulgada em Edital da Pró-Reitoria de Ensino de Graduação, será feita em ordem decrescente da pontuação da nota obtida na prova dissertativa.

§ 6º. A nota da prova objetiva só poderá ser utilizada na classificação final, para desempate de candidatos com a mesma pontuação na prova dissertativa.

§ 7º. Após divulgação da classificação final, os candidatos classificados deverão entregar, em prazo previsto em Edital, via protocolo, os documentos que comprovem as exigências do Artigo 7º e incisos, desta Resolução, para análise do Colegiado de Curso, com fins de aproveitamento de estudos, conforme normas da UFMT e definição de série/semestre para efetivação da matrícula e demais adaptações curriculares.

§ 8º. Em caso de não comprovação de qualquer um dos incisos do Artigo 7º, fica o candidato excluído do Processo Seletivo permitido a substituição por outro candidato classificado após o último convocado.

§ 9º. Os prazos e normas para recursos serão previstos no Edital do Processo Seletivo.

Artigo 7º. A efetivação da transferência facultativa se dará somente se o candidato comprovar com documentos:

I - Ter condições de integralizar o curso dentro do prazo máximo correspondente estabelecido em normas da UFMT;

II - Ser oriundo de curso regular de graduação plena conforme normas do MEC – Ministério da Educação;

III – Comprovar regularidade de matrícula junto à Instituição/Curso de origem.

IV – Apresentar Programas de disciplinas  e Histórico Escolar que comprovem as disciplinas cursadas com aproveitamento com resultados finais, critérios de avaliação, carga horária e sistema acadêmico do curso.

Artigo 8º. Os processos dos candidatos classificados, após a análise dos colegiados de curso, instruídos com os documentos que comprovem as exigências constantes do Art. 7º, bem como da análise de aproveitamento de estudos, conforme normas da UFMT, e definição de série/semestre de matrícula, deverão ser encaminhados à CAE pelos Colegiados de Cursos, para expedição de Atestado de Vaga à Instituição de origem, conforme Edital.

§ 1º. A Matrícula do candidato somente se efetivará quando do recebimento, pela CAE,  da Guia de Transferência, enviada pela Instituição de origem.

§ 2º.  Em caso de não recebimento de Guia de Transferência no prazo previsto em normas do Ministério da Educação, fica o candidato classificado impedido de participar das atividades acadêmicas, tornando nula sua classificação no Processo Seletivo.

§ 3º. A matrícula de candidato portador de diploma de nível superior será efetivada pela CAE, quando do recebimento do processo contendo aproveitamento de estudos e definição de série/semestre  de matrícula, dentro do prazo divulgado em Edital.

Artigo 9º. A solicitação da transferência ex-officio, obedecerá legislação específica já existente e de acordo com o seguinte procedimento:

I - Entrega de petição fundamentada dirigida ao Coordenador de Curso correspondente e instruída com documentos comprobatórios das alegações e de estar observando os critérios legais que lhe permitem a compulsoriedade da matrícula, tais como:

II - Histórico escolar e programas de disciplinas cursadas, para o atendimento do disposto no artigo 7º e incisos, desta Resolução;

III - Cópia do Ato Administrativo competente que determinou a transferência “ex-officio”.

IV - Designação pelo Presidente do Colegiado de Curso de Relator, pela ordem de distribuição, entre os seus membros, para elaborar o relatório e voto, podendo ainda, lançar despacho fundamentado para regularização formal, realização de diligência ou de indeferimento no caso de constituir-se em pedido de revisão;

V - Inserção da matéria em pauta distribuída aos membros do Colegiado de Curso com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas de sua reunião, na qual se fará a leitura do relato e voto pelo seu autor, obedecidos os quoruns respectivos de reunião e votação, que constará em ata;

VI - Em caso de indeferimento da solicitação pelo Colegiado de Curso, que não necessitará de homologação da Congregação, poderá o solicitante recorrer ao CONSEPE no prazo de 15 (quinze) dias, como única e última instância recursal administrativa, onde se lançará decisão após uma única votação;

VII - Em caso de deferimento da solicitação pelo Colegiado de Curso, o seu Presidente enviará os autos à Congregação para homologação em 48 (quarenta e oito) horas, onde o Presidente desta, em caso de confirmação do deferimento e sob pena de responsabilidade administrativa, por petição simples e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, fará o recurso necessário e involuntário ao reexame necessário do CONSEPE;

§ Único. A matrícula decorrente do processo de transferência ex-officio, sob pena de responsabilidade administrativa, somente poderá ser consumada com a decisão do CONSEPE prevista no inciso VII, deste artigo.

Artigo 10. Fica compreendido como “entidades congêneres” a esta Universidade, para os efeitos internos da lei que determina a transferência compulsória e para a fundamentação de decisões administrativas concernentes na UFMT, como aquelas instituições de ensino superior públicas para cujo ingresso é exigida a participação em processo seletivo com isonomia de critérios, das quais requerem transferência de estudos os solicitantes, seus cônjuges ou outros dependentes diretos e de primeiro grau de parentesco, em razão de serem transferidos profissionalmente ex-officio.

Artigo 11. Esta Resolução produzirá seus efeitos, exclusivamente,  para o processo de seleção de transferências facultativas no ano letivo de 2006, revogadas as disposições em contrário, especialmente a Seção II e III, do Capítulo III, do Título II, (Artigos 30 a 33 e parágrafos) e Títulos V e VI, da Resolução CONSEPE n.º 14/99; os Capítulos II, III, IV, V e VI,  neste excetuadas as disposições referentes a rematrícula alteradas pela Resolução CONSEPE n.º 32/99), do Título I, da Resolução CONSEPE n.º 52/94; Resolução CONSEPE n.º 18/99; Resolução CONSEPE n.º 24/01; Resolução CONSEPE n.º 90/01 e  Resolução CONSEPE n.º 36/2003.

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO, em Cuiabá, 13 de fevereiro de 2006.

Elias Alves de Andrade

Presidente em exercício do CONSEPE



